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 INTRODUÇÃO
 A Lei nº 9.433/1997, a Lei das Águas, foi sem dúvida um marco na gestão dos 
recursos hídricos no Brasil, estabelecendo, entre outros, os chamados Comitês de Bacia 
Hidrográfica (CBH´s). Entretanto, antes mesmo da promulgação desta lei, várias 
discussões já eram realizadas na busca de consolidar políticas de gestão dos recursos 
hídricos.  Este trabalho destaca a criação do CEIVAP suas experiências, desafios e 
perspectivas no Estado do Rio de Janeiro. Este comitê, criado em março de 1996 pelo 
Decreto Federal nº 1.842 iniciou suas funções com muitos desafios como, por 
exemplo, dominialidade e extensão. Abrangendo três estados (MG, SP e RJ) da 
federação, é considerada uma bacia nacional. Localizada numa das regiões mais 
industrializadas do país e concentrando atividades de uso doméstico e agrícola 
(SOUSA JÚNIOR, 2010) esta bacia se encontra bastante degradada. Um dos grandes 
desafios do CEIVAP é melhorar a qualidade ambiental da bacia. Para tanto o comitê, a 
partir de sua criação, realizou várias reuniões a fim de aumentar o número de usuários 
da bacia bem como de implantar a cobrança pelo uso água.

 METODOLOGIA
 A realização deste trabalho até o presente momento consistiu de pesquisa de 
gabinete com revisão bibliográfica dos principais documentos referentes a criação e 
execução de políticas de gestão dos recursos hídricos, sobretudo, a criação de comitês 
de bacia hidrográfica. Além de visitas e pesquisas em sites de órgãos responsáveis pela 
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gestão dos recursos hídricos, como, ANA, CEIVAP, CNRHI entre outros. 

 RESULTADOS
 Os principais resultados obtidos, referem-se a dinamicidade e o 
aprimoramento nas   ações do CEIVAP por meio de suas reuniões, com o objetivo de 
inserir um número maior de usuários discutindo as possíveis soluções para a Bacia. A 
cobrança da água em 2003, após apenas dois anos de discussão, conferiu ao comitê o 
pioneirismo no país em águas de domínio da União.  Pode-se afirmar que este comitê 
colocou em prática os instrumentos estabelecidos pela Política Nacional de Recursos 
Hídricos como o enquadramento dos corpos de água em classes, a outorga dos 
direitos de uso de recursos hídricos, a cobrança pelo uso de recursos hídricos, a 
compensação a municípios e o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 
Efetivando, dessa forma, a gestão em uma bacia nacional (CEIVAP, 2004). Os recursos 
da arrecadação de 2003 até 2012 somam cerca de aproximadamente R$ 94.897.217,13 
e possibilitaram ao comitê investir em ações como esgotamento sanitário, 
recuperação de mata ciliar, saneamento básico, além de capacitação técnica com 
workshops e cursos de educação ambiental para gestores e comunidade em geral. 
Foram aproximadamente R$ 84.428.021,42 investidos até o momento (ANA, 2012).

 CONCLUSÃO
 A bacia do Rio Paraíba do Sul apresenta grande demanda hídrica devido suas 
atividades (industrial, abastecimento doméstico e agrícola) além de sofrer muita 
degradação proveniente de resíduos sólidos e minerais, principalmente. Tais fatores 
representaram inicialmente grandes desafios para o comitê. O pioneirismo na 
cobrança pela água em 2003, melhorias referente a qualidade ambiental e maior 
participação dos usuários foram algumas das ações bem sucedidas do CEIVAP.  Apesar 
do avanço do CEIVAP em relação ao aprimoramento e estruturação do comitê, ainda 
há muito que fazer. Alguns desafios como maior participação da sociedade, 

aperfeiçoamento da cobrança da água e melhorias na bacia se mostram urgentes. 
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